
 

  0  0  0  4  6  5  1  2  1  2  0  1  6  4  0  1  3  3  0  8      

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JEQUIÉ

Processo N° 0004651-21.2016.4.01.3308 - VARA ÚNICA DE JEQUIÉ
Nº de registro e-CVD 00031.2016.00013308.1.00411/00033

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e OUTRO
REQUERIDO: MUNICÍPIO DE CRAVOLÂNDIA

DECISÃO

Trata-se de AÇÃO CIVIL PÚBLICA ajuizada pelo  MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL em face  do  MUNICÍPIO DE  CRAVOLÂNDIA,  objetivando,  em sede  de  tutela 
provisória  de  urgência,  seja  determinada  a  indisponibilidade  dos  valores  recebidos  pelo 
Município em decorrência do processo nº 2003.33.00.031270-4, totalizando R$ 3.595.888,93 
(três milhões, quinhentos e noventa e cinco mil, oitocentos e oitenta e oito reais e noventa e 
três  centavos),  que  foram  depositados  na  conta  judicial  n°  2301.005.30302862-1,  em 
operação realizada pela Caixa Econômica Federal.

Aduz  o  MPF  que  o  Município  de  Cravolândia  ajuizou  Ação  Ordinária 
tombada sob o n° 2003.33.00.031270-4, na qual, após a interposição de diversos recursos, foi 
reconhecido  em  seu  favor  o  direito  à  complementação  do  Fundo  de  Manutenção  e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF, tendo sido 
expedido o  precatório  nº 82/2013, que resultou no depósito  em conta judicial  da quantia 
acima citada (fl. 116).

      
Argumenta o  Parquet Federal, basicamente, que os recursos do sobredito 

fundo possui  destinação  vinculada à realização de  despesas  relacionadas  à  manutenção  e 
desenvolvimento da educação básica de qualidade, finalidade que não pode ser desvirtuada, 
sob  pena  de  caracterizar  ato  de  improbidade  administrativa,  ensejando  intervenção  nos 
municípios. Realça a proteção constitucional e legal do direito à educação, concluindo ser de 
rigor  a  vinculação  entre  os  valores  recebidos  através  do  precatório  e  a  finalidade  de 
incremento da educação básica. 

                
Alega que, visando resolver a questão extrajudicialmente, expediu ofício 

requisitório e a Recomendação nº 05/2016, mas que o Município não atendeu a contento a 
recomendação  ministerial,  se  limitando  a  afirmar  que  estaria  “atento”  aos  seus  termos. 
Adverte, ainda, que os valores recebidos pelo precatório foram contabilizados como “outras 
indenizações”  e  não  como  recursos  da  educação,  o  que  pode  resultar  na  aplicação  dos 
referidos recursos em finalidade diversa da estipulada na legislação de regência.
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Requer, assim, a concessão liminar nos moldes acima, requerendo, ainda, a 
designação de audiência de conciliação tal como prevê o art. 334 do NCPC .

                     
É o relatório. Decido.

Com efeito,  para  a  concessão  da  tutela  de  urgência,  ora  pretendida,  é 
necessário que todos os requisitos legais insertos no artigo 300 do Novo Código de Processo 
Civil estejam concomitantemente comprovados, eis que exige a existência de “elementos que 
evidenciem a probabilidade do direito  e  o  perigo de dano ou o risco ao resultado útil  do 
processo”. 

In  casu,  ao  menos  em  análise  perfunctória,  vislumbro  plausibilidade 
jurídica na tese autoral, bem como o risco ao resultado útil do processo.

Com  efeito,  o  Fundo  de  Manutenção  e  Desenvolvimento  do  Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF, atualmente substituído pelo Fundo  de 
Manutenção  e  Desenvolvimento  da  Educação  Básica  e  de  Valorização  dos  Profissionais  da 
Educação – FUNDEB, foi instituído pela Emenda Constitucional nº 14/96, que deu nova redação 
ao  art.  60  do  ADCT1,  como  um  fundo  de  natureza  contábil  (§1º,  art.  60,  ADCT),  que 

1 Art. 5º É alterado o art. 60 do ADCT e nele são inseridos novos parágrafos, passando o artigo a ter a seguinte redação:
Art. 60. Nos dez primeiros anos da promulgação desta emenda, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão não 
menos de sessenta por cento dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal, a manutenção e ao  
desenvolvimento do ensino fundamental, com o objetivo de assegurar a universalização de seu atendimento e a remuneração  
condigna do magistério.
§ 1º  A distribuição de responsabilidades e recursos entre os estados e seus municípios a ser concretizada com parte dos  
recursos definidos neste artigo, na forma do disposto no art. 211 da Constituição Federal, e assegurada mediante a criação, no 
âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de um Fundo de manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e de  
valorização do magistério, de natureza contábil.
§ 2º O Fundo referido no parágrafo anterior será constituído por, pelo menos, quinze por cento dos recursos a que se referem 
os arts. 155, inciso II; 158, inciso IV; e 159, inciso I, alíneas "a" e "b"; e inciso II, da Constituição Federal, e será distribuído  
entre cada Estado e seus Municípios, proporcionalmente ao número de alunos nas respectivas redes de ensino fundamental.
§ 3º A União complementará os recursos dos Fundos a que se refere o § 1º, sempre que, em cada Estado e no Distrito  
Federal, seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente.
§ 4º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios ajustarão progressivamente, em um prazo de cinco anos, suas  
contribuições ao Fundo, de forma a garantir um valor por aluno correspondente a um padrão mínimo de qualidade de ensino,  
definido nacionalmente.
§ 5º Uma proporção não inferior a sessenta por cento dos recursos de cada Fundo referido no § 1º será destinada ao 
pagamento dos professores do ensino fundamental em efetivo exercício no magistério.
§ 6º A União aplicará na erradicação do analfabetismo e na manutenção e no desenvolvimento do ensino fundamental, 
inclusive na complementação a que se refere o § 3º, nunca menos que o equivalente a trinta por cento dos recursos a que se  
refere o caput do art. 212 da Constituição Federal.
§ 7º A lei disporá sobre a organização dos Fundos, a distribuição proporcional de seus recursos, sua fiscalização e controle,  
bem como sobre a forma de cálculo do valor mínimo nacional por aluno.
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assegurava aos Estados e Municípios o repasse automático de seus recursos, de acordo com os 
coeficientes de distribuição previamente estabelecidos e publicados.

A Lei  n.º  9.424/96,  que  veio  a regulamentar  o mencionado art.  60 do 
ADCT, definiu mais ainda os contornos do FUNDEF, disciplinando a organização do Fundo, a 
distribuição proporcional de seus recursos, sua fiscalização e controle. A supramencionada lei 
também  regrava  a  forma  de  cálculo  do  mínimo  nacional  por  aluno  e  determinava 
expressamente que seus recursos fossem obrigatoriamente aplicados na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino fundamental público e na valorização de seu magistério.

Assim,  a  mencionada  lei  já  vinculava  a  destinação  do  Fundo  a  certos 
objetivos,  os  quais  foram  mantidos  com  a  criação  do  Fundo  de  Manutenção  e 
Desenvolvimento  da  Educação  Básica  e  de  Valorização  dos  Profissionais  da  Educação  – 
FUNDEB pela Emenda Constitucional nº 53/2006 e pela Lei n. 11.494/2007, em substituição ao 
FUNDEF.

Desse modo, “a probabilidade do direito” resta demonstrada na vinculação 
da  verba  do  FUNDEF aos  fins  legais,  devendo tal  verba ser  aplicada  obrigatoriamente  na 
educação e valorização do magistério.

Já o “perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo” se evidencia na 
liberação dos altos valores à municipalidade, bem assim ante o fato de ter sido contabilizado 
como “outras indenizações”, não havendo qualquer controle na forma como o Município pode 
vir a dispor de tais recursos.

Ademais,  a  disponibilização  de  expressiva  verba  para  atender  outras 
demandas municipais, ou mesmo para o pagamento de honorários advocatícios, como alertado 
pelo  MPF,  em  detrimento  das  precárias  condições  oferecidas  aos  estudantes  do  ensino 
fundamental nos pequenos municípios, reforça o receio de dano irreversível tal como exposto 
no art. 300 do NCPC.

Ante  o  exposto,  restando  evidenciada  a  verossimilhança  do  direito 
invocado,  bem  como  o  fundado  receio  de  dano  irreparável,  CONCEDO  A  TUTELA  DE 
URGÊNCIA requerida, determinando a indisponibilidade dos valores recebidos pelo Município 
de Cravolândia/BA em decorrência do precatório nº 82/2013, oriundo da Ação Ordinária nº 
2003.33.00.031270-4, totalizando a quantia de R$ 3.595.888,93 (três milhões, quinhentos e 
noventa e cinco mil, oitocentos e oitenta e oito reais e noventa e três centavos), até decisão 
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ulterior desse juízo.

Tendo em vista a necessidade de conferir efetividade à tutela de urgência 
ora deferida, e amparado no § 4º do art. 461 do CPC e art. 11 da Lei 7.347/85, fixo multa 
diária, no importe de R$ 1.000,00 (mil reais), para o caso de descumprimento da 
presente  ordem  judicial,  em  desfavor  da  pessoa  do  Prefeito  do  Município  de 
Cravolândia/BA, devendo o mesmo ser intimado pessoalmente.

Defiro o pedido de realização de audiência,  nos moldes do art.  334 do 
NCPC,  designando  o  dia  25/08/2016,  às  09:30  hs para  a  realização  de  audiência  de 
conciliação.

Intimem-se  e  cite-se,  devendo  a  Secretaria  adotar  as  medidas 
necessárias para que as intimações sejam realizadas pelos meios mais céleres.

Intime-se o banco  onde foi realizado o depósito judicial para fins de ciência 
da indisponibilidade dos valores.

Jequié/BA, 28 de Junho de 2016.

Documento assinado eletronicamente
KARINE COSTA CARLOS RHEM DA SILVA

Juíza Federal
Recebi os autos, nesta data,

para cumprimento.
Jequié/BA, __/__/2016.
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